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	CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DAS PEDRAS

Rua José de Barros Louzada, 40 – Centro.

CEP: 37.527–000

Tel/fax: (035) 3664.1258

_______________________________________________________________





PROJETO DE LEI Nº 907/2011:
“Autoriza o Município de Conceição das Pedras a celebrar convênio com o Consórcio  Intermunicipal de Saúde da Microrregião do Alto Sapucaí – CISMAS com o objetivo de ingressar e participar do Sistema Estadual de Transporte em Saúde – SETS e dá outras providências”.
A Câmara Municipal de Conceição das Pedras, Estado de Minas Gerais, por seus legítimos representantes legais aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte lei:

Art. 1º – Fica o Município de Conceição das Pedras autorizado a celebrar convênio com Consórcio  Intermunicipal de Saúde da Microrregião do Alto Sapucaí – CISMAS com o objetivo de ingressar e participar do Sistema Estadual de Transporte em Saúde – SETS.

Art. 2º – A título de manutenção do Sistema Estadual de Transporte em Saúde – SETS, fica o Município autorizado a contribuir com a quantia anual de R$ 36.668,76 (trinta e seis mil e seiscentos e sessenta e oito reais e setenta e seis centavos), a serem transferidos em parcelas mensais e sucessivas, observado o cronograma de desembolso constante do Plano de Trabalho e Aplicação dos Recursos.
Parágrafo único – O valor da contribuição de que trata este artigo será atualizado anualmente, mediante Decreto do Executivo.
Art. 3º – Os recursos somente serão repassados mediante a celebração de convênio de cooperação entre as partes, após prévia aprovação do Plano de Trabalho e Aplicação dos Recursos. 

Art. 4º – A Prestação de Contas dos recursos recebidos deverá ser apresentada em até 60 (sessenta) dias após o término da vigência do instrumento de convênio, devendo ser instruída com os seguintes documentos:
a) Cópia deste Instrumento, inclusive cópia do empenho, nota de liquidação, ordem de pagamento e aviso de pagamento;

b) Cópia do Plano de Trabalho;

c) Relatório de Cumprimento do Objeto;

d) Relatório de Execução Físico–Financeira;

e) Relação dos pagamentos efetuados;

f) Comprovantes de despesas (notas fiscais ou outro documento de despesa) com declaração de recebimento do material ou dos serviços executados;

g) Cópia dos despachos adjudicatórios e homologação das licitações realizadas ou justificativas para sua dispensa ou inexigibilidade com o respectivo embasamento legal, quando aplicável.
Art. 5º – Para atender ao disposto nesta lei serão usados recursos provenientes da dotação orçamentária 02.05.01.10.122.0013.2060–3.3.70.41.00 / Participação no Consórcio  Intermunicipal de Saúde – Contribuições, suplementadas se necessário.
Art. 6º – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, em 10 de Janeiro de 2011.

	Rita de Cássia Raimundo 
	
	Paulo Marcos Vilas Boas 

	Presidente
	
	1º Secretário


	APROVADO

Em primeira discussão em 10/01/2011.

_______________________________

Presidente da Câmara Municipal de Conceição das Pedras – MG.
	
	APROVADO

Em segunda discussão em 10/01/2011.

_____________________________________

Presidente da Câmara Municipal de 

Conceição das Pedras – MG.


	CERTIDÃO

Certifico que nesta data: 11/01/2011, o Projeto de Lei nº 907/2011, aprovado em duas sessões, foi publicado em lugar de costume pela Câmara Municipal de Conceição das Pedras – MG.

Eu, Solange Silva, Técnica em Contabilidade, o assino e dou fé.

Sala das Sessões, aos 11/01/2011.

________________________________

p


PROJETO DE LEI Nº 908/2011:
“Dispõe sobre a concessão de subvenção a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Pedralva – APAE e dá outras providências”.

A Câmara Municipal de Conceição das Pedras, Minas Gerais, por seus representantes legais aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte lei:

Art. 1º – Fica o Executivo Municipal de Conceição das Pedras autorizado a subvencionar, durante o exercício de 2011, a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Pedralva – APAE, no valor correspondente de até R$ 23.760,00 (vinte e três mil e setecentos e sessenta reais).

Art. 2º – Para atender ao disposto no artigo anterior serão utilizados recursos provenientes da seguinte dotação orçamentária:

02 – Executivo

04 – Secretaria Municipal Educação Cultura Esporte Lazer Turismo

01 – Secretaria Municipal Educação Cultura Esporte Lazer Turismo

12.367.0009.2049 – Apoio Financeiro a Entidade Atendimento a Alunos c/ necessidade especial. 

3.3.90.43.00 – Subvenções Sociais..........................................R$ 23.760,00

TOTAL......................................................................................R$ 23.760,00  

Art. 3º – Antes da assinatura do convênio com a Entidade acima, esta deverá apresentar o Plano de Trabalho e Aplicação dos Recursos. 

Art. 4º – Os recursos somente serão liberados após a assinatura do Termo de Convênio entre as partes. 

Art. 5º – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, em 12 de Janeiro de 2011.

	Rita de Cássia Raimundo 
	
	Paulo Marcos Vilas Boas 

	Presidente
	
	1º Secretário


	APROVADO

Em primeira discussão em 12/01/2011.

_______________________________

Presidente da Câmara Municipal de Conceição das Pedras – MG.
	
	APROVADO

Em segunda discussão em 12/01/2011.

_____________________________________

Presidente da Câmara Municipal de 

Conceição das Pedras – MG.


	CERTIDÃO

Certifico que nesta data: 13/01/2011, o Projeto de Lei nº 908/2011, aprovado em duas sessões, foi publicado em lugar de costume pela Câmara Municipal de Conceição das Pedras – MG.

Eu, Solange Silva, Técnica em Contabilidade, o assino e dou fé.

Sala das Sessões, aos 13/01/2011.

________________________________

p


PROJETO DE LEI Nº 909/2011
“Autoriza a Aquisição do Imóvel que Especifica” 

A Câmara Municipal de Conceição das Pedras, Estado de Minas Gerais, por seus legítimos representantes aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:  

Art. 1º - Fica o Executivo Municipal de Conceição das Pedras autorizado a adquirir o imóvel constituído de uma parte ideal de terreno com a área de 166,40 m², localizada na rua Maria Júlia, antiga Zona Suburbana, da cidade de Conceição das Pedras/MG, dentro de uma área maior de 24.200 m², de propriedade de Luciana Lopes Cirino e outros, devidamente registrado sob o nº 12, da matrícula nº 403, à folha 127, do Livro de Registro Geral nº 2-G, feito em 21/03/1997, a ser usado para a construção da Farmácia de Minas. 

§ Único – Para a aquisição prevista no caput fica o Executivo Municipal autorizado a despender até a importância de R$16.000,00 (dezesseis mil reais).     

Art. 2º - Para atender ao disposto nesta lei serão usados recursos de dotação orçamentária própria, consignada no orçamento vigente, suplementadas se necessário. 

Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.   
Sala das Sessões, em 02 de março de 2011.
	Rita de Cássia Raimundo 
	
	Paulo Marcos Vilas Boas 

	Presidente
	
	1º Secretário


	APROVADO

Em primeira discussão em 23/02/2011.

_______________________________

Presidente da Câmara Municipal de Conceição das Pedras – MG.
	
	APROVADO

Em segunda discussão em 02/03/2011.

_____________________________________

Presidente da Câmara Municipal de 

Conceição das Pedras – MG.


PROJETO DE LEI Nº 910/2011

“Dispõe sobre a contratação por tempo determinado para atender às necessidades temporárias, nos termos do inciso IX, do artigo 37 da Constituição Federal e dá outras providências”.

A Câmara Municipal de Conceição das Pedras, Estado de Minas Gerais, por seus legítimos representantes aprovou e eu, Prefeito Municipal,  sanciono a seguinte lei:

Art. 1º - Para atender a real e comprovada necessidade de pessoal junto à Secretaria Municipal de Saúde, fica o Executivo Municipal autorizado a efetuar contratação de 01 (um) Clínico Geral e de 01 (um) Pediatra, pelo período de 6 (seis) meses, prorrogáveis por igual período. 
Art. 2º - O recrutamento do pessoal a ser contratado nos termos da Lei, estará sujeito à ampla divulgação pública e será feito através de processo seletivo simplificado.

Art. 3º - A remuneração dos contratados será equivalente ao vencimento fixado para igual função, conforme estabelecido no Plano de Cargos e Salários da Prefeitura Municipal.

Art. 4º - É proibida a contratação, nos termos desta Lei, de Servidores da Administração Direta ou Indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como de empregados ou servidores de suas subsidiárias.

Parágrafo Único – Sem prejuízo da nulidade do contrato, a infração do disposto neste artigo importará na responsabilidade administrativa da autoridade contratante e do contratado, inclusive solidariamente quanto à devolução dos valores pagos.  

Art. 5º - É vedado ao pessoal contratado nos termos desta Lei:

 I – receber atribuições, funções ou encargos não previstos no respectivo contrato;

II – ser nomeado, designado, ainda que a título precário ou em substituição, para o exercício de cargo ou função de confiança.
Parágrafo Único – A inobservância do disposto neste artigo importará na rescisão do contrato, sem prejuízo da responsabilidade administrativa das autoridades que lhe deram causa. 

Art. 6º - As infrações disciplinares atribuídas ao pessoal contratado nos termos desta lei, serão apuradas mediante sindicância, concluída no prazo de 30 (trinta) dias, assegurada ampla defesa.   

Art. 7º - O contrato firmado nos termos desta Lei extinguir-se-á, sem direito à indenização, nos seguintes casos:

I – pelo término do prazo contratual;

II – por iniciativa do contratado;

III – pela execução total antecipada do contrato.

Parágrafo Único – A extinção do contrato no caso do inciso II deste artigo será comunicada com antecedência de 15 (quinze) dias.

Art. 8º - O tempo de serviço prestado nos termos desta lei será computado para todos os efeitos legais.

Art. 9º - Aplica-se ao pessoal contratado nos termos desta lei o disposto na legislação municipal pertinente.

Art. 10 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 16 de março de 2011.

	Rita de Cássia Raimundo 
	
	Paulo Marcos Vilas Boas  

	Presidente CMCP
	
	1º Secretário


	APROVADO

Em primeira discussão em 11/03/2011.

_______________________________

Presidente da Câmara Municipal de Conceição das Pedras – MG.
	
	APROVADO

Em segunda discussão em 16/03/2011.

_______________________________

Presidente da Câmara Municipal de
 Conceição das Pedras – MG.


CERTIDÃO

Certifico que nesta data:       /     /11, o Projeto de Lei nº 910/2011, aprovado em duas sessões, foi publicado em lugar de costume pela Câmara Municipal de Conceição das Pedras – MG.

Eu, Luciana Lopes Cirino, Agente Administrativo, o assino e dou fé.

Sala das Sessões, aos        /       /2011.

________________________________

PROJETO DE LEI Nº 911/2011
“Dispõe Sobre o Índice de Revisão Geral Anual dos Vencimentos dos Servidores Públicos Municipais dos Poderes Executivo e Legislativo.” 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DAS PEDRAS, MINAS GERAIS

 FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º - Para o exercício de 2011, o índice de revisão geral das remunerações dos Servidores Públicos Municipais dos Poderes Executivo e Legislativo será de 7% (sete por cento).
Art. 2º - As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta de dotação orçamentária própria do Município. 

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de março do corrente ano. 

Sala das Sessões, em 30 de março de 2011.
	Rita de Cássia Raimundo
	
	Paulo Marcos Vilas Boas

	Presidente CMCP
	
	1º Secretário


	APROVADO

Em primeira discussão em 30/03/2011.

_______________________________

Presidente da Câmara Municipal de Conceição das Pedras – MG.
	
	APROVADO

Em segunda discussão em 30/03/2011.

_______________________________

Presidente da Câmara Municipal de Conceição das Pedras – MG.


CERTIDÃO

Certifico que nesta data:       /     /11, o Projeto de Lei nº 911/2011, aprovado em duas sessões, foi publicado em lugar de costume pela Câmara Municipal de Conceição das Pedras – MG.

Eu, Luciana Lopes Cirino, Agente Administrativo, o assino e dou fé.

Sala das Sessões, aos        /       /2011.

________________________________

PROJETO DE LEI Nº 912/2011
“Dispõe sobre a aplicação do índice de revisão anual dos Agentes Políticos do Município de Conceição das Pedras, conforme disposto na Lei Municipal nº 786 de 11 de setembro de 2008, e dá outras providências”. 

A Câmara Municipal de Conceição das Pedras, MG, no uso de suas atribuições legais, aprova a seguinte Lei:

Art. 1º - É reajustado em 6,29% (seis vírgula vinte e nove por cento) os subsídios dos Agentes Políticos do Município de Conceição das Pedras, MG, a título da revisão anual de que trata a Lei Municipal nº 786, de 11 de setembro de 2008.

Art. 2º - As despesas decorrentes desta lei correrão à conta de dotação orçamentária própria do Município. 

Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de março de 2011.

Art. 4º - Revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em 30 de março de 2011.
	Rita de Cássia Raimundo 
	
	Paulo Marcos Vilas Boas  

	Presidente CMCP
	
	1º Secretário


	PROVADO

Em primeira discussão em 30/03/2011
_______________________________

Presidente da Câmara Municipal de Conceição das Pedras – MG.
	
	APROVADO

Em segunda discussão em 30/03/2011.

_______________________________

Presidente da Câmara Municipal de Conceição das Pedras – MG.


CERTIDÃO

Certifico que nesta data:       /     /11, o Projeto de Lei nº 912/2011, aprovado em duas sessões, foi publicado em lugar de costume pela Câmara Municipal de Conceição das Pedras – MG.

Eu, Luciana Lopes Cirino, Agente Administrativo, o assino e dou fé.

Sala das Sessões, aos        /       /2011.

________________________________
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 913/2011
“Fica prorrogada a Licença Maternidade pelo prazo de sessenta dias consecutivos a Servidora Municipal e dá outras providencias”    

O PREFEITO MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DAS PEDRAS, MINAS GERAIS

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art.1º - Fica Instituída, no âmbito da Administração Pública do Município de Conceição das Pedras, a prorrogação da licença à gestante prevista no Art.120, do Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Conceição das Pedras - Lei Nº 353 de 22 de junho de 1992, pelo prazo de 60 (sessenta) dias consecutivos.

§1º - A prorrogação será garantida à servidora que apresentar requerimento até o final do primeiro mês após o parto, e concedida imediatamente após a fruição da licença a gestante de que trata o art. 120 da Lei nº 353/1992.

§2º - A prorrogação será garantida, na mesma proporção, à servidora que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção de criança.

Art.2º - Será concedido à servidora, durante o período de prorrogação da licença à gestante e à adotante, o direito à sua remuneração integral, nos mesmos moldes devidos no período de percepção do salário-maternidade pago pelo Regime Geral da Previdência Social.

Art.3º - É vedado à servidora, no período da prorrogação da licença à gestante ou da licença à adotante, o exercício de qualquer atividade remunerada, sendo também vedado manter a criança em creche ou organização similar.

Parágrafo único. Em caso de descumprimento do disposto no caput deste artigo, a servidora perderá o direito à prorrogação, devendo retornar imediatamente ao exercício das atribuições de seu cargo, ficando sujeita a:

I - Instauração de processo administrativo disciplinar em desfavor da servidora ou de quem com ela coadunar;

II - Reparação de danos ao erário.

Art. 4º - Fica inserido o Art. 120-A na Lei nº 353 de 22 de junho de 1992, com a seguinte redação:

“Art. 120-A - Será concedida à servidora gestante, a prorrogação da licença de que trata o art. 120 desta Lei, pelo prazo de 60(sessenta) dias consecutivos.

Parágrafo único. A prorrogação será garantida à servidora que apresentar requerimento até o final do terceiro mês após o parto, e concedida imediatamente após a fruição da licença à gestante de que trata o art. 120 desta Lei.

Art.5º - O art. 123 da Lei nº 353 de 22 de Junho de 1992, passa a vigorar com a  seguinte redação:

“Art. 123- Será concedida licença remunerada à servidora que adotar ou que obtiver guarda judicial para fins de adoção de criança, nos seguintes termos:

I - 90 (noventa) dias, se a criança tiver até 1 ( um ) ano de idade;

II -60 (sessenta) dias, se a criança tiver entre 1(um) a 4(quatro) anos de idade;

III – 30 (trinta) dias, se a criança tiver de 4 (quatro) a 8 (oito) anos de idade.

§1º - A servidora adotante ou que obtiver guarda judicial para fins de adoção de criança, conforme estabelecido nos incisos anteriores, fará jus à prorrogação da licença de que trata o caput deste artigo pelo prazo de 60 (sessenta) dias.

§2º - A prorrogação prevista no §1º deste artigo será garantida à  servidora que  apresentar  requerimento até o  final do primeiro mês após a concessão da licença e  concedida imediatamente após a  fruição da licença à adotante de que trata  o caput deste  artigo, salvo no caso do  inciso III deste artigo, em que  o prazo para requerimento será de  10 (dez) dias após a concessão.

§3º - O direito previsto neste artigo só será renovado após o interstício de dois anos.”

Art.6º - Revogam-se as disposições em contrário.

Art.7º - Esta Lei Complementar entra e vigor na data da sua publicação. 

Sala das Sessões, em 04 de maio de 2011.
	Rita de Cássia Raimundo 
	
	Paulo Marcos Vilas Boas  

	Presidente CMCP
	
	1º Secretário


	PROVADO

Em primeira discussão em 04/05/2011

_______________________________

Presidente da Câmara Municipal de Conceição das Pedras – MG.
	
	APROVADO

Em segunda discussão em 04/05/2011.

_______________________________

Presidente da Câmara Municipal de Conceição das Pedras – MG.


CERTIDÃO

Certifico que nesta data:       /     /11, o Projeto de Lei Complementar nº 913/2011, aprovado em duas sessões, foi publicado em lugar de costume pela Câmara Municipal de Conceição das Pedras – MG.

Eu, Luciana Lopes Cirino, Agente Administrativo, o assino e dou fé.

Sala das Sessões, aos        /       /2011.

________________________________

PROJETO DE LEI Nº 915/2011
“Dá denominação à Quadra Municipal do Bairro Cabeçote, no Município de Conceição das Pedras/MG”

O Prefeito Municipal de Conceição das Pedras, Minas Gerais.

Faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º - A Quadra Municipal do Bairro Cabeçote, no Município de Conceição das Pedras/MG, passa a denominar-se Quadra Municipal de esporte Benedito Pinto da Silva.       

Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.     

Sala das Sessões, em 25 de maio de 2011.
	Rita de Cássia Raimundo 
	
	Paulo Marcos Vilas Boas  

	Presidente CMCP
	
	1º Secretário


	PROVADO

Em primeira discussão em 25/05/2011

_______________________________

Presidente da Câmara Municipal de Conceição das Pedras – MG.
	
	APROVADO

Em segunda discussão em 25/05/2011.

_______________________________

Presidente da Câmara Municipal de Conceição das Pedras – MG.


CERTIDÃO

Certifico que nesta data:       /     /11, o Projeto de Lei nº 915/2011, aprovado em duas sessões, foi publicado em lugar de costume pela Câmara Municipal de Conceição das Pedras – MG.

Eu, Luciana Lopes Cirino, Agente Administrativo, o assino e dou fé.

Sala das Sessões, aos        /       /2011.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 918/2011
“Dispõe sobre a criação de cargos no Quadro de Pessoal Permanente da Prefeitura Municipal de Conceição das Pedras” 

A Câmara Municipal de Conceição das Pedras, Estado de Minas Gerais, por seus legítimos representantes aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:  

Art. 1º - Fica criado, no Quadro de Pessoal Permanente da Prefeitura Municipal de Conceição das Pedras, três (03) cargos de motorista, conforme Anexo I da Presente Lei.       

Art. 2º - Para atender as despesas decorrentes desta Lei, serão usados recursos próprios do orçamento vigente, suplementados se necessário.
Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação     

Sala das Sessões, em 28 de setembro de 2011.
	Rita de Cássia Raimundo 
	
	Paulo Marcos Vilas Boas  

	Presidente CMCP
	
	1º Secretário


	PROVADO

Em primeira discussão em 28/09/2011

_______________________________

Presidente da Câmara Municipal de Conceição das Pedras – MG.
	
	APROVADO

Em segunda discussão em 28/09/2011.

_______________________________

Presidente da Câmara Municipal de Conceição das Pedras – MG.


CERTIDÃO

Certifico que nesta data:       /     /11, o Projeto de Lei Complementar nº 918/2011, aprovado em duas sessões, foi publicado em lugar de costume pela Câmara Municipal de Conceição das Pedras – MG.

Eu, Luciana Lopes Cirino, Agente Administrativo, o assino e dou fé.

Sala das Sessões, aos        /       /2011.

ANEXO I
(A que se refere à Lei Municipal nº........)
	NÍVEL
	DENOMINAÇÃO
	Nº DE CARGOS
	SÍMBOLO
	JORNADA DE TRABALHO
	VENCIMENTO

R$

	6
	MOTORISTA
	3
	NB1
	40 HORAS SEMANAIS
	694,78


ATRIBUIÇÕES:
- Executar tarefas de conduzir veículos da Prefeitura, mediante determinação superior;

- Vistoriar o veículo diariamente, verificando o estado dos pneus, o nível do combustível, água e óleo, testar os freios e parte elétrica;

- Zelar pela documentação do veículo e da carga, para apresentá-la às autoridades competentes, quando solicitado;

- Examinar as ordens de serviços, verificando itinerário a ser seguido, a localização do estabelecimento para onde serão transportados os funcionários, pacientes, materiais e máquinas da Prefeitura;

- Recolher o veículo após a jornada de trabalho, conduzindo-o à garagem;

- Zelar pelo paciente, no caso de motorista de ambulância;

- Executar serviços de limpeza de rotina dos veículos sob seus cuidados;

- Executar outras tarefas correlatas, mediante determinação superior.              
Sala das Sessões, em 28 de setembro de 2011.
	Rita de Cássia Raimundo 
	
	Paulo Marcos Vilas Boas  

	Presidente CMCP
	
	1º Secretário



PROJETO DE LEI Nº 921/2011

“Dispõe sobre a criação, composição, competências e funcionamento do Conselho Municipal de Esporte e Lazer do Município de Conceição das Pedras/MG”  

A Câmara Municipal de Conceição das Pedras, Estado de Minas Gerais, por seus legítimos representantes aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica criado o Conselho Municipal de Esporte e Lazer, órgão colegiado de caráter consultivo, fiscalizador e deliberativo, com a finalidade de formular políticas públicas e implementar ações destinadas ao fortalecimento das atividades esportivas e de lazer do Município.

Art. 2º - O Conselho Municipal de Esporte e Lazer tem as seguintes competências:

I – desenvolver estudos, projetos, debates e pesquisas relativas à situação do esporte e lazer no Município;

II – contribuir com os órgãos da administração municipal no planejamento de ações concernentes a projetos de formação educacional e de desenvolvimento do esporte e do lazer;

III – encaminhar propostas e sugestões manifestadas pela sociedade e opinar sobre regulamento e irregularidades que digam respeito a programas, competições e eventos esportivos da cidade; 

IV – promover intercâmbio e convênios com instituições públicas e privadas, nacionais e estrangeiras, com a finalidade de implementar as medidas e ações que são objeto do Conselho;

V – propor aos poderes públicos a instituição de concursos para financiamento de projetos e a concessão de prêmios como estímulo às atividades esportivas no Município;

VI – elaborar normas e diretrizes de financiamento de projetos e convênios esportivos;

VII – fiscalizar a aplicação dos recursos públicos repassados às entidades conveniadas com a Prefeitura Municipal;

VIII – acompanhar as atividades desenvolvidas pelo Departamento de Esporte, Lazer e Turismo, vinculado à Secretaria Municipal de Educação.

Art. 3º - O Conselho Municipal de Esporte e Lazer será constituído por dez (10) membros, sendo cinco (5) representantes do Poder Público e cinco (5) representantes da Sociedade Civil.

I – Serão representantes do Poder Público servidores representantes das seguintes áreas:

a) Departamento de Esporte, Lazer e Turismo;

b) Departamento de Ensino e Cultura;

c) Departamento de Saúde;

d) Departamento de Assistência Social

e) Secretaria Municipal de Administração

II – Serão representantes da Sociedade Civil profissionais dos setores de academia e educação física, de transportes, de alimentação e do comércio. 

Parágrafo Único - Todo membro titular deverá contar com um suplente já indicado quando da composição do conselho.

Art. 4º - O mandato dos conselheiros será de dois (2) anos, permitida a recondução por igual período e a substituição a cargo das entidades representadas.

Art. 5º - Quando ausente ou em afastamento temporário, o membro titular do Conselho Municipal de Esporte e Lazer deverá ser substituído pelo seu respectivo suplente que terá além do direito à voz a ele sempre facultado, também direito a voto.

Art. 6º - Os membros do Conselho Municipal de Esporte e Lazer não receberão qualquer tipo de remuneração, vantagens ou benefícios, exercendo gratuitamente suas funções, consideradas como prestação de serviço público relevante ao Município.

Art. 7º - A Presidência do Conselho Municipal de Esporte e Lazer será eleita na primeira reunião ordinária, a ser realizada imediatamente após a posse do Conselho.

Art. 8º - Caberá ao Conselho Municipal de Esporte e Lazer eleger uma Comissão Executiva composta de 03 (três) membros, assim discriminados:

I – Presidente;

II – Vice-Presidente;

III – Secretário Geral;

Art. 9º - Compete à Comissão Executiva do Conselho Municipal de Esporte e Lazer:

I – convocar e presidir as reuniões ordinárias e extraordinárias do Conselho Municipal de Esporte e Lazer;

II – cumprir e encaminhar as Resoluções deliberadas pelo Conselho Municipal de Esporte e Lazer;

III – deliberar, nos casos de urgência, ad referendum do Conselho Municipal de Esporte e Lazer;

IV – delegar tarefas a membros do Conselho Municipal de Esporte e Lazer, quando julgar conveniente;

V – dar ampla divulgação e publicidade das Resoluções do Conselho Municipal de Esporte e Lazer.
Art. 10 - O Conselho Municipal de Esporte e Lazer poderá, por meio de deliberação, instituir comissão temporária ou permanente, composta por membros do conselho ou de representantes técnicos institucionais, com o objetivo de assessorar tecnicamente, desenvolver projetos, estudos, análises e dar parecer formal sobre assunto específico que venha a ser apresentado em plenário.
Art. 11 - O Regimento Interno do Conselho Municipal de Esporte e Lazer deve ser elaborado e aprovado pela maioria de seus membros em até 60 (sessenta) dias após a posse de seu primeiro mandato.

Art. 12 - O Conselho Municipal de Esporte e Lazer poderá solicitar em órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta do Município dados, informações e colaboração para o desenvolvimento de suas atividades.

Art. 13 - O Chefe do Poder Executivo nomeará os membros do Conselho Municipal de Esporte e Lazer no prazo de até trinta (30) dias da publicação desta Lei.

Art. 14 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 26 de outubro de 2011.
	Rita de Cássia Raimundo 
	
	Paulo Marcos Vilas Boas  

	Presidente CMCP
	
	1º Secretário


	PROVADO

Em primeira discussão em 19/10/2011

_______________________________

Presidente da Câmara Municipal de Conceição das Pedras – MG.
	
	APROVADO

Em segunda discussão em 26/10/2011.

_______________________________

Presidente da Câmara Municipal de Conceição das Pedras – MG.


CERTIDÃO

Certifico que nesta data:       /     /11, o Projeto de Lei nº 921/2011, aprovado em duas sessões, foi publicado em lugar de costume pela Câmara Municipal de Conceição das Pedras – MG.

Eu, Luciana Lopes Cirino, Agente Administrativo, o assino e dou fé.

Sala das Sessões, aos        /       /2011.

PROJETO DE LEI Nº 922/2011

“Institui o Programa de Distribuição de Leite às Famílias Carentes do Município de Conceição das Pedras/MG e dá outras providências”

O PREFEITO MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DAS PEDRAS, MINAS GERAIS

Faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica instituído no Município de Conceição das Pedras/MG o Programa de Distribuição de Leite às Famílias Carentes.

Art. 2º - Serão atendidas pelo Programa as famílias com renda mensal per capita inferior a meio salário mínimo, devidamente cadastradas junto ao Departamento de Assistência Social e aprovadas pelo Conselho Municipal de Assistência Social.

Art. 3º - Somente serão incluídas no Programa as famílias:

I.  Com filhos e/ou dependentes com idade entre zero (0) e sete (7) anos que apresentem carteira de saúde com vacinação em dia;

II. Com filhos e/ou dependentes com necessidades especiais.

Art. 4º - O benefício será de 1 litro de leite diário por família.

Art. 5º - As famílias beneficiadas pelo Programa, sob pena de exclusão automática:

I. Deverão participar de palestras e reuniões junto à Secretaria de Saúde e Assistência Social, sempre que solicitado;

II. Não poderão efetuar a troca do leite por outro produto, nem vendê-lo a terceiros, sob pena de serem excluídas do Programa;

III. Não poderão fazer uso contínuo de bebida alcoólica.

Art. 6º - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal, autorizado a firmar convênios, acordos ou outros ajustes com entidades públicas ou privadas, e com organizações governamentais ou não governamentais, visando a colaboração no desenvolvimento do Programa ora instituído.

Art.7º - A exclusão de famílias do Programa será assunto de deliberação do Conselho Municipal de Assistência Social, observados os critérios estabelecidos por esta lei.

Art. 8º - O Programa será financiado com recursos próprios do Município, com recursos do Fundo Municipal de Assistência Social, ou através de transferências de outras esferas governamentais, bem como por outras fontes de arrecadação à disposição do Fundo, atrelado sempre as disponibilidades orçamentárias vigentes.

Art. 9º -  O Programa será coordenado pelo Departamento de Assistência Social, em parceria com o Departamento de Saúde, visando o acompanhamento de peso e das condições de saúde dos beneficiários.

Art. 10 - O Programa instituído pela presente será fiscalizado e acompanhado pelo Conselho Municipal de Assistência Social.

Art. 11 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 26 de outubro de 2011.
	Rita de Cássia Raimundo 
	
	Paulo Marcos Vilas Boas  

	Presidente CMCP
	
	1º Secretário


	PROVADO

Em primeira discussão em 19/10/2011

_______________________________

Presidente da Câmara Municipal de Conceição das Pedras – MG.
	
	APROVADO

Em segunda discussão em 26/10/2011.

_______________________________

Presidente da Câmara Municipal de Conceição das Pedras – MG.


CERTIDÃO

Certifico que nesta data:       /     /11, o Projeto de Lei nº 922/2011, aprovado em duas sessões, foi publicado em lugar de costume pela Câmara Municipal de Conceição das Pedras – MG.

Eu, Luciana Lopes Cirino, Agente Administrativo, o assino e dou fé.

Sala das Sessões, aos        /       /2011.
PROJETO DE LEI Nº 923/2011

“Dispõe sobre a distribuição gratuita de medicamentos e materiais hospitalares, e sobre o custeio de exames e consultas aos pacientes carentes e dá outras providências”
O PREFEITO MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DAS PEDRAS, MINAS GERAIS

Faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - O Município de Conceição das Pedras/MG manterá, em caráter permanente, a distribuição gratuita de medicamentos e materiais hospitalares, e o pagamento de exames e consultas aos pacientes carentes.

Art. 2º - Para ser beneficiado com a doação de medicamentos e materiais hospitalares ou com o pagamento de exames e consultas de que trata a presente Lei, o interessado deverá, através de requerimento próprio, inscrever-se no Cadastro Municipal de Pacientes.

Art. 3º - O Poder Executivo, através da Secretaria de Saúde e Assistência Social, selecionará os medicamentos e materiais hospitalares, com vistas a orientar sua aquisição mediante o devido processo licitatório, bem como publicará, anualmente e através de Decreto, a relação dos mesmos, com vistas a dar conhecimento aos interessados.

Parágrafo único. Sendo necessária a aquisição de algum medicamento que não conste no Decreto a que se refere o caput deste artigo, e sendo caso de urgência, assim declarado pelo médico no ato da prescrição, fica o Executivo Municipal autorizado a adquirir exemplares destes medicamentos convenientemente.
Art. 4º - O Programa será coordenado pela Secretaria de Saúde e Assistência Social, em parceria com o Departamento de Assistência Social.

Art. 5º - O Programa instituído pela presente será fiscalizado e acompanhado pelo Conselho Municipal de Saúde.

Art. 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 09 de novembro de 2011.

	Rita de Cássia Raimundo  
	
	Paulo Marcos Vilas Boas     

	Presidente Câmara Municipal  
	
	1º  Secretário



	APROVADO

Em primeira discussão em 04/11/2011

_______________________________

Presidente da Câmara Municipal de Conceição das Pedras – MG.
	
	APROVADO

Em segunda discussão em 09/11/2011.

_______________________________

Presidente da Câmara Municipal de Conceição das Pedras – MG.


CERTIDÃO

Certifico que nesta data:       /     /11, o Projeto de Lei nº 923/2011, aprovado em duas sessões, foi publicado em lugar de costume pela Câmara Municipal de Conceição das Pedras – MG.

Eu, Luciana Lopes Cirino, Agente Administrativo, o assino e dou fé.

Sala das Sessões, aos        /       /2011.
PROJETO DE LEI Nº 920/2011: “Estima a Receita e Fixa a despesa do Município de Conceição das Pedras para o Exercício Financeiro de 2012 e dá outras providências”
O Povo do Município de Conceição das Pedras, por seus representantes aprova e eu, Prefeito do Município, Sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Esta Lei Estima a Receita e Fixa a Despesa do Município para o Exercício Financeiro de 2012, compreendendo o orçamento fiscal referente aos poderes do Município, seus órgãos e fundos.

Art. 2º - O orçamento do Município de Conceição das Pedras, estima a receita em R$ 7.939.712,92 (Sete Milhões e Novecentos e Trinta e Nove mil e Setecentos e Doze reais e Noventa e Dois centavos), e fixa a despesa em igual valor. 

Art. 3º - As receitas serão realizadas mediante arrecadação dos tributos, contribuições e de outras receitas correntes e de capital, previstas na legislação vigente, de acordo com os quadros anexos a esta lei, estimados com os seguintes desdobramentos:

	                            RECEITAS POR FONTES
	

	RECEITAS CORRENTES
	

	Receita Tributária 
	152.220,00

	Receita Patrimonial
	7.440,00

	Receita de Serviços
	82.300,00

	Transferências correntes  
	8.501.575,53

	Outras Receitas Correntes  
	21.840,00

	Subtotal
	8.765.375,53

	                                            

	DEDUÇÃO PARA FORMAÇÃO DO FUNDEB
	-1.404.300,00

	Subtotal
	-1.404.300,00

	  RECEITAS DE CAPITAL
	

	Transferências de Capital
	578.637,39

	Subtotal
	578.637,39

	Total Geral
	7.939.712,92


    Art. 4º - As despesas do Município de Conceição das Pedras serão realizadas de acordo com os seguintes desdobramentos:
	DESPESAS POR FUNÇÕES DE GOVERNO
	

	Legislativa 
	450.000,00

	Administração 
	1.003.844,00

	Assistência social
	227.146,27

	Previdência Social
	311.000,00

	Saúde
	2.470.085,46

	Educação
	1.592.799,48

	Cultura
	92.400,00

	Urbanismo
	498.667,52

	Saneamento
	318.709,42

	Agricultura
	180.209,42

	Comércio e Serviços
	12.622,61

	Comunicações
	21.500,00

	Energia
	132.260,60

	Transporte
	534.468,14

	Desporto e Lazer
	93.000,00

	Reserva de Contingência  
	1.000,00

	TOTAL
	7.939.712,92

	DESPESAS POR UNIDADES DE GOVERNO
	

	Câmara Municipal 
	450.000,00

	Gabinete e Secretaria da Prefeitura
	309.044,00

	Secretaria Municipal de Administração
	695.600,00

	Secretaria Municipal da Fazenda
	300.700,00

	Sec. Municipal Educ/Cult/Esp//Lazer e Turismo 
	1.822.822,09

	Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social
	2.697.231,73

	Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos
	1.664.315,10

	Total
	7.939.712,92

	DESPESAS POR CATEGORIAS E SUBCATEGARIAS ECONÔMICAS

	Despesas Correntes 
	

	Pessoal e Encargos Sociais
	3.860.571,42

	Outras Despesas Correntes
	3.092.264,65

	Subtotal
	6.952.836,07

	Despesas de Capital
	

	Investimentos
	921.876,85

	Amortização da dívida 
	64.000,00

	Subtotal
	985.876,85

	Reserva de Contingência ou Reserva do RPPS
	

	Reserva de Contingência ou Reserva do RPPS
	1.000,00

	Subtotal
	1.000,00

	Total
	7.939.712,92


Art. 5º - Fica o Executivo autorizado a:


I - a abrir Créditos Suplementares até o limite de 25,00% (Vinte e cinco porcento) do valor total do orçamento nas dotações que se fizerem insuficientes durante a execução orçamentária de 2012, podendo, para tanto, utilizar-se de anulação parcial e/ou total de dotações conforme dispõe o artigo 43 da lei 4.320/64;

II - a abrir Créditos Suplementares às dotações do orçamento para o exercício de 2012, podendo para tanto, utilizar o excesso de arrecadação efetivamente realizado, até o limite de 100,00% (cem porcento) da receita realizada;


III – a abrir Créditos Suplementares às dotações do orçamento para o exercício de 2012, podendo para tanto, utilizar o superávit financeiro verificado no exercício anterior;


IV – a abrir Créditos Suplementares através de Decretos do Poder Executivo relativos a despesas financiadas por convênios novos ou reativados e operações de créditos, não incluídas nas previsões orçamentárias, na forma do art. 7º da Lei nº 4.320 de 1964, para alterações ou inclusões de categorias econômicas, grupos de despesas e modalidade de aplicação em projeto, atividade ou operação especial constantes da Lei Orçamentária e de seus créditos adicionais;  


V – promover as medidas necessárias para ajustar os dispêndios ao efetivo comportamento da receita,


VI – proceder à realocação e a transposição de recursos consignados nas dotações orçamentárias por meio de crédito adicional suplementar, para preservar a apropriação dos gastos das unidades administrativas; 

VII – a abrir créditos suplementares às dotações do orçamento oriundas de créditos especiais, que se fizerem insuficientes, durante a execução orçamentária de 2012, podendo, para tanto, utilizar-se dos limites previstos nos incisos I, II e III deste artigo.


  
Art. 6º - Até 30 dias após a publicação da Lei Orçamentária, o Poder Legislativo estabelecerá por ato próprio, os valores a serem repassados mensalmente pelo Poder Executivo.


Parágrafo Único – Não estabelecida à programação determinada no “Caput”, a entrega de recursos financeiros à Câmara Municipal, para atender ao disposto do inciso III do § 2º do art. 29 A da Constituição Federal será realizada na proporção de 1/12 (um doze avos) do total da despesa destinada ao Poder Legislativo, até o dia 20 de cada mês. 


Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Sala das Sessões, aos 25 de novembro 2011.

	Rita de Cássia Raimundo 
	         
	Paulo Marcos Vilas Boas 

	Presidente da C.M.C.P


	
	1º Secretário


	APROVADO

Em primeira discussão em 23/11/2011

_______________________________

Presidente da Câmara Municipal de Conceição das Pedras – MG.
	
	APROVADO

Em segunda discussão em 25/11/2011.

_______________________________

Presidente da Câmara Municipal de Conceição das Pedras – MG.


CERTIDÃO

Certifico que nesta data:       /     /11, o Projeto de Lei nº 920/2011, aprovado em duas sessões, foi publicado em lugar de costume pela Câmara Municipal de Conceição das Pedras – MG.

Eu, Luciana Lopes Cirino, Agente Administrativo, o assino e dou fé.

Sala das Sessões, aos        /       /2011.
PROJETO DE LEI Nº 919/2011: “Altera os Quadros Constantes da Lei Nº 817/2009 de 10 de Novembro de 2009 Que Dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 2010/2013”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DAS PEDRAS, MINAS GERAIS.

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1º - Os Quadros que compõem a Lei nº 817/2009, de 10 de novembro de 2009, que institui o Plano Plurianual para o quadriênio 2010/2013, passam a ser os constantes da presente Lei.
Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das sessões, em 25 de novembro de 2011.

	Rita de Cássia Raimundo 
	         
	Paulo Marcos Vilas Boas 

	Presidente da C.M.C.P


	
	1º Secretário

	APROVADO

Em primeira discussão em 16/11/2011.

_______________________________

Presidente da Câmara Municipal de Conceição das Pedras – MG.
	
	APROVADO

Em segunda discussão em 25/11/2011.
_______________________________

Presidente da Câmara Municipal de Conceição das Pedras – MG.


p
CERTIDÃO

	Certifico que nesta data:       /__/11, o Projeto de Lei  nº 919/2011, aprovado em duas sessões, foi publicado em lugar de costume pela Câmara Municipal de Conceição das Pedras – MG.

Eu, Luciana Lopes Cirino, Agente Administrativo, o assino e dou fé.

Sala das Sessões, aos        /       /2011.

________________________________


PROJETO DE LEI Nº 924/2011:

“Autoriza o Executivo Municipal a distribuir cestas de natal para os servidores públicos municipais” 


A Câmara Municipal de Conceição das Pedras, Estado de Minas Gerais, por seus legítimos representantes aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:



Art. 1° - Fica o Executivo Municipal autorizado a despender até a quantia de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) para a distribuição de cestas de natal para os servidores públicos municipais. 


Art. 2º - As despesas decorrentes desta lei serão consignadas em dotação orçamentária própria do orçamento vigente, suplementada se necessário. 



Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 09 de dezembro de 2011.

	  Rita de Cássia Raimundo
	
	Denilson Alves Freitas

	Presidente CMCP
	
	2º Secretário


	APROVADO

Em primeira discussão em 07/12/2011.

_______________________________

Presidente da Câmara Municipal de Conceição das Pedras – MG.
	
	APROVADO

Em segunda discussão em 09/12/2011.

_______________________________

Presidente da Câmara Municipal de Conceição das Pedras – MG.


CERTIDÃO

	Certifico que nesta data:       /__/11, o Projeto de Lei  nº 924/2011, aprovado em duas sessões, foi publicado em lugar de costume pela Câmara Municipal de Conceição das Pedras – MG.

Eu, Luciana Lopes Cirino, Agente Administrativo, o assino e dou fé.

Sala das Sessões, aos        /       /2011.

________________________________
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